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Apresentação

Os cinco artigos desta edição se aprofundam em temas que estão 
inter-relacionados: corrupção em escala internacional, desgaste dos 
partidos políticos, erosão de valores democráticos e redes sociais como 
novo campo de batalha política. O fio nem sempre visível que conecta 
essas questões são mudanças tecnológicas e sociais disruptivas que 
colocam em xeque, para bem ou para mal, padrões econômicos, cultu-
rais e políticos predominantes na segunda metade do século 20. 

Os temas abordados se referem, portanto, a aspectos de um mundo 
em profunda mudança, do qual o Brasil faz parte. Um mundo com per-
guntas desafiantes: como dar combate eficaz à lavagem internacional 
de ativos, revitalizar a democracia e os valores a ela associados, trans-
formar as redes sociais em um espaço de exercício da cultura cívica, 
etc. Os artigos aqui reunidos não oferecem todas as respostas, é claro, 
mas contribuem para o entendimento desses desafios, que interpelam 
governos, empresas, imprensa, partidos, organizações civis e cidadãos 
em todas as sociedades que são ou pretendem ser democráticas. 

Cleptocracia e finanças ‘offshore’

No artigo de abertura, o jornalista britânico Oliver Bullough, que 
viveu e trabalhou vários anos na Rússia e se especializou no tema da 
corrupção, defende a ideia de que a “essência da cleptocracia é que ela 
é globalizada, pois não está confinada por fronteiras nacionais.”

Bullough explica como, nas décadas posteriores à Segunda Guerra 
Mundial, bancos da City de Londres encontraram uma brecha no acor-
do de Bretton Woods (1944), que regulou o sistema financeiro interna-
cional no pós-guerra, e começaram a realizar transações (financeiras) 
apelidadas de “offshore”. Com os novos canais financeiros abertos 
pelas transações offshore, que incluem empresas de fachada, trusts, 



fundações e sociedades limitadas em paraísos fiscais, “os limites do 
possível (para políticos corruptos, criminosos em geral, sonegadores 
de impostos e até mesmo refugiados endinheirados) se expandiram 
radicalmente”.

“Foi isso que alavancou e nos trouxe o lado obscuro da globaliza-
ção: a cleptocracia”, conclui o autor, para quem o “mundo nunca será 
capaz de eliminar a corrupção, mas combater a cleptocracia é urgente 
e possível”. No final do texto, o autor propõe uma campanha global 
para coordenar as respostas de diferentes países e garantir que novas 
regulações acabem com as brechas legais existentes.

‘Sociedade incivil transnacional’

O segundo artigo, assinado por três acadêmicos dos EUA e da Eu-
ropa, mostra como cleptocratas utilizam agentes (banqueiros, corre-
tores imobiliários, advogados, gestores de ativos e relações públicas), 
serviços e instituições da globalização (ONGs e até mesmo univer-
sidades) não apenas para assegurar seu patrimônio de origem ilícita 
como também para limpar suas reputações.

“Movimentar e investir o dinheiro de maneira transnacional é o pri-
meiro mandamento do cleptocrata moderno, mas limpar a reputação 
também é importante. Por isso, eles promovem agressivas campanhas 
de relações públicas e se valem até mesmo do apoio a atividades fi-
lantrópicas para vender uma imagem de cidadãos globais engajados”, 
escrevem. Segundo os autores, esses esforços deram origem a uma 
“sociedade incivil transnacional”. “Infelizmente, no atual momento o 
equilíbrio global entre a sociedade civil transnacional e sua contrapar-
te mais sombria parece pender para esta última”, dizem.

E, apesar de uma série de tratados e acordos internacionais de com-
bate à corrupção transnacional ter entrado em vigor nas últimas déca-
das, apenas recentemente analistas começaram a se dar conta da geo-
grafia global da lavagem de dinheiro. Estimativas do total de riqueza 



depositada em empresas “offshore” chegam a 8% do PIB global. Em 
2016, a divulgação dos Panama Papers revelou a escala industrial 
do uso de empresas “offshore” de fachada e a complexidade de suas 
estruturas e redes. O mercado de imóveis de luxo é outra forma de 
investir dinheiro ilícito ou de origem duvidosa.

“Fechar as brechas do regime global de combate à lavagem de di-
nheiro exigirá que países do mundo inteiro criem registros nacionais 
de beneficiários e proprietários de empresas, com o objetivo de criar 
um banco de dados global que possa ser facilmente consultado”, con-
cluem os professores.

Partidos obsoletos: ambiente propício à corrupção

No terceiro artigo, o cientista político brasileiro Bruno Reis P. W. 
Reis (Universidade Federal de Minas Gerais) constata que a identifi-
cação do eleitorado com os partidos políticos está em queda no mundo 
todo, devido a fenômenos como a impotência dos governos nacionais 
diante da globalização e das mudanças tecnológicas, o crescente ati-
vismo virtual e, em países como o Brasil, os recorrentes escândalos de 
corrupção. 

Mas, segundo o autor, mesmo que os partidos estejam se tornando 
obsoletos, isto não significa que a democracia funcione melhor sem 
eles. Na verdade, argumenta,  seu enfraquecimento pode tornar o am-
biente político ainda mais propício à corrupção. “Como o noticiário 
sobre corrupção, mundo afora, invariavelmente implica fortemente as 
estruturas dos principais partidos, hoje largas fatias de opinião se in-
clinam (e não apenas no Brasil) a se livrarem deles”, escreve. 

“Nada é tão simples, porém. Na falta de partidos fortes, a influên-
cia econômica se dá de maneira muito mais desimpedida mediante 
ação direta de interesses econômicos junto às esferas decisórias buro-
cráticas. Sem partidos, ou com partidos fracos, fica bem mais barato 
comprar decisões políticas”, continua.



Para o autor, o desafio reside em criar um sistema minimamente 
eficaz para proteger a representação política contra o assédio do poder 
econômico (e vice-versa). No decorrer do texto, Reis manifesta dúvi-
da em relação a propostas supostamente inovadoras como candidatu-
ras avulsas e critica a desqualificação mútua entre PT e PSDB, ambos 
protagonistas do que ele chama de “mais estável e produtivo período 
da história política do Brasil”. “Acima de tudo, (ela) não ajuda PT e 
PSDB a exercerem seu papel institucional. Ambos os partidos têm o 
direito de cultivarem e até de exacerbarem suas diferenças ao sabor de 
suas disputas. Mas serviriam melhor ao país se parassem de se referir 
um ao outro como o bando de criminosos que ambos sabem que o 
outro não é”, conclui.

Redes sociais: tecnologia libertadora e ameaça à 
democracia

No quarto artigo, quatro professores e pesquisadores norte-ameri-
canos e europeus analisam como as redes sociais podem ser, ao mes-
mo tempo, uma tecnologia libertadora em sociedades não (ou menos) 
democráticas, uma tecnologia útil a governos autoritários determina-
dos a calar seus críticos e uma tecnologia que empodera aqueles que 
buscam enfrentar o status quo em sociedades democráticas — incluin-
do grupos extremistas que antes tinham mais dificuldade em se fazer 
ouvir.

Segundo os autores, a resposta ao desafio de como (e se) governos 
de países democráticos deveriam monitorar ou regulamentar as plata-
formas de redes sociais é ainda mais difícil quando elas são usadas por 
grupos de cidadãos descontentes para empreender ações voltadas ao 
enfraquecimento da democracia e das normas democráticas. 

“Tal como essas (novas) tecnologias criaram problemas para regi-
mes autocráticos, o sucesso das redes sociais alimentou a instabilidade 
política nas democracias. (O virtual) tornou-se um espaço de todos, 
e um campo de batalha política inteiramente novo surgiu”, dizem. 



“Deveriam (ou conseguiriam) os governos democráticos fazer algo a 
respeito disso e, se sim, o quê? Regulamentar a liberdade expressão 
online? Tentativas nesse sentido aumentam ou diminuem o apoio a 
normas democráticas?”, perguntam.

Mal-estar social e sentimento antidemocrático 

No artigo que encerra esta edição, o cientista político canadense 
Paul Howe parte de outro artigo já publicado pelo Journal of Demo-
cracy em Português (“A desconexão democrática”, de Roberto Stefan 
Foa e Yascha Mounk, Volume 5, nº 2, Outubro de 2016) para desen-
volver sua visão sobre as possíveis razões da ascensão de um sen-
timento antidemocrático em alguns países do mundo, inclusive nos 
Estados Unidos.

“Foa e Mounk parecem partir da premissa de que estamos assis-
tindo aos efeitos do descontentamento generalizado com a operação 
do sistema democrático, incluindo os principais partidos políticos, 
legislaturas, presidentes, primeiros ministros (...) Enquanto isso, os 
partidos populistas prometem ações decisivas em favor do interesse 
das pessoas.  Resumindo: melhorem a maneira pela qual a democracia 
funciona, e a confiança no sistema se restabelecerá. Mas essa visão é 
incorreta, ou no mínimo incompleta”, diz Howe. 

Segundo ele, dados da World Values Survey (pesquisa sobre valores 
mundiais, em tradução livre) coletados nos EUA sugerem que (esse 
fenômeno) tem menos a ver com disfunções na arena política do que 
com mudanças corrosivas que redefiniram o panorama sociocultural 
norte-americano de maneira mais geral. Para o cientista político, nas 
últimas décadas testemunhou-se nos EUA uma transformação social e 
cultural de natureza geracional com origem em uma erosão de normas 
e valores básicos que conectam pessoas à sociedade e ao bem comum. 

“O desafio, portanto, não é apenas trazer as pessoas de volta para a 
política democrática, mas trazê-las de volta para o contrato social — 



para um sentimento de que elas pertencem a uma sociedade na qual 
princípios básicos essenciais para se viver em sociedade deveriam ser 
respeitados e celebrados”, afirma o canadense.

São, de fato, grandes desafios diante de todas as sociedades.

Boa leitura.

Bernardo Sorj e Sergio Fausto
Diretores de Plataforma Democrática
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Paul Howe é professor de ciência política da Universidade de New 
Brunswick em Fredericton, no Canadá. Tem trabalhos publicados no 
International Political Science Review, no Journal of Common Market 
Studies e no Canadian Journal of Political Science. Sua pesquisa foca 
na transformação dos padrões de participação cívica na política, 
tema de seu livro Citizens Adrift: The Democratic Disengagement of 
Young Canadians [Cidadãos à deriva: o desinteresse democrático de 
jovens canadenses] (2010).

À medida que os partidos de extrema direita avançam eleitoral-
mente em muitas democracias ocidentais, a atenção volta-se para as 
profundas implicações desse fato preocupante. Uma importante linha 
de investigação diz respeito aos potenciais perigos à democracia: seria 
um simples desabafo dos eleitores, ou estamos assistindo a verdadei-
ras ameaças a importantes princípios e práticas democráticas? Pilares 
da democracia, como respeito aos direitos de minorias, o estado de 
direito e freios e contrapesos ao poder Executivo, estariam em perigo 
em algumas das mais antigas democracias do mundo?

Recentemente, nestas mesmas páginas, Roberto Stefan Foa e Yas-
cha Mounk responderam afirmativamente a essas questões.1 Com base 
em dados da World Values Survey (WVS) — incluindo rodadas re-

* Publicado originalmente como “Eroding Norms and Democratic Deconsolidation”, Journal of 
Democracy Volume 28, Number 4 October 2017 © 2017 National Endowment for Democracy 
and Johns Hopkins University Press
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centes do estudo, que perguntaram sobre atitudes em relação a nor-
mas democráticas essenciais e à própria ideia de democracia —, eles 
observaram tendências preocupantes tanto nos Estados Unidos como 
na Europa. Desde 1995, o apoio a princípios-chave da democracia se 
deteriorou, ao mesmo tempo em que se verificou um grau surpreendente 
de abertura a alternativas não democráticas. De maneira desconcertante, 
são os cidadãos mais jovens os mais propensos a expressar menor apego 
à democracia. Os níveis gerais de apoio à democracia permanecem ra-
zoavelmente altos, mas a trajetória da opinião pública é preocupante, e 
pode indicar um futuro sombrio de “desconsolidação democrática” nos 
Estados Unidos e em outras democracias consagradas.

Esses resultados levantam a questão de por que essa mudança no 
sentimento popular vem ocorrendo. Que fatores, imediatos ou não, 
vêm levando muitos cidadãos a questionar princípios democráticos 
antes considerados inabaláveis e incontestáveis?2

Uma explicação comum afirma que estamos assistindo aos efeitos 
do descontentamento generalizado com a operação do sistema demo-
crático. Foa e Mounk parecem partir dessa premissa, iniciando sua 
análise pela observação de que “nas últimas três décadas, a confiança 
nas instituições políticas […] caiu precipitadamente nas democracias 
consolidadas da América do Norte e da Europa Ocidental”.3 Entre as 
instituições e atores políticos criticados estão os principais partidos 
políticos, legislaturas, presidentes e primeiros ministros, especialis-
tas em políticas públicas e servidores públicos. Os partidos populistas 
prometem ações decisivas em favor do interesse das pessoas, ainda 
que às custas de procedimentos e princípios democráticos. Eleitores 
descontentes aprovam. Resumindo, esse é um problema político com 
uma solução política: melhorem a maneira pela qual a democracia 
funciona, e a confiança no sistema se restabelecerá.
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Mas essa visão é incorreta, ou no mínimo incompleta. Evidências 
da WVS sugerem que a ascensão do sentimento antidemocrático tem 
menos a ver com as disfunções na arena política do que com mudan-
ças corrosivas que redefiniram o panorama sociocultural de maneira 
mais geral. Como se “consertar” o Congresso, refrear o partidaris-
mo, pôr fim aos grupos de interesse e desenvolver outras soluções 
políticas não fossem desafio suficiente, essa análise sugere que o 
problema é ainda mais profundo e exigirá medidas de longo alcance 
em várias frentes para se preservar as bases de uma cultura política 
democrática.

Foa e Mounk se concentram em documentar o desgaste do apoio a 
normas democráticas em vez de em investigar as origens do problema. 
As evidências apresentadas são convincentes e desconcertantes. Eis 
alguns de seus principais achados:

•  Em 1995, 24% dos respondentes americanos à WVS achavam 
que seria melhor haver um líder forte que não precisasse se preo-
cupar com o Congresso e com eleições. Na rodada de 2011, esse 
número subiu para 32%.

•  Em 1995, um em cada dezesseis respondentes americanos achava 
que um governo militar seria algo positivo; em 2011, a proporção 
aumentou para um em cada seis.

•  Na rodada de 2011, 41% da geração mais velha (os nascidos no 
período entreguerras e início do pós-guerra) consideravam “ab-
solutamente essencial” em uma democracia que “os direitos civis 
[protegessem] a liberdade das pessoas”. Apenas 32% daqueles 
nascidos desde 1980 (os chamados millennials) compartilhavam 
dessa visão.

•  Considerando conjuntamente as rodadas de 2006 e 2011, 72% 
dos respondentes americanos nascidos antes da Segunda Guer-
ra Mundial consideravam “absolutamente importante” viver em 
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uma democracia. Entre os millennials, apenas 30% concordavam 
com essa afirmação.4

O retrato geral apresentado por Foa e Mounk mostra o declínio do 
apoio aos princípios democráticos fundamentais e uma crescente aber-
tura a formas não democráticas de governo. A queda não se restringe 
àqueles nascidos a partir de 1980: a crença de que é absolutamente 
importante viver em uma democracia, por exemplo, cai cerca de 10 
pontos percentuais a cada coorte, indo de mais de 70% entre aqueles 
nascidos nos anos 1930 a cerca de 30% entre aqueles nascidos nos 
anos 1980.5 Em vez de indicar uma mudança abrupta entre os mil-
lennials ou algo específico entre os jovens adultos, o padrão linear de 
declínio sugere uma mudança geracional contínua por um longo perí-
odo.6 O que pode haver de novo é que essa mudança gradual na cultura 
política atingiu um nível crítico, com consequências agora visíveis no 
mundo real da política.

Foa e Mounk concentram boa parte de sua atenção nos Estados 
Unidos. O que segue agora é um olhar mais aprofundado sobre o caso 
americano para explorar as origens dessas tendências preocupantes.

Declínio da confiança nas instituições

Se a sabedoria popular estiver correta — se o descontentamento 
com o funcionamento da democracia contemporânea passou a afetar 
a avaliação da democracia em si —, aqueles que menos confiam nas 
instituições existentes deveriam ser os mais aptos a questionar os prin-
cípios democráticos fundamentais.

Desde que a pesquisa transnacional da WVS começou, no início 
dos anos 1980, foram incluídas questões voltadas a medir a confian-
ça em instituições públicas. Os resultados de 2011 para os Estados 
Unidos confirmam um padrão amplamente documentado: a crença em 
importantes instituições governamentais é baixa. Quase três quintos 
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(59%) dos respondentes afirma não confiar muito no Congresso, e ou-
tros 20% dizem que não confiam “nada”. Os partidos políticos têm 
desempenho ainda pior: 66% dos respondentes não confiam muito, 
21% não confiam nada. A confiança no governo federal é só um pou-
co maior: 52% dizem não confiar muito, enquanto 14% afirmam não 
confiar nada.

Pouco antes do início da gestão de Ronald Reagan, a Rodada 1 da 
WVS perguntava apenas sobre a confiança no Congresso. A erosão 
da confiança de então até hoje é clara. À época, menos de metade dos 
respondentes (47%) dizia confiar pouco ou nada no Congresso. Esses 
resultados são consistentes com parte significativa da literatura, que 
aponta para um declínio na confiança no governo desde aproximada-
mente o fim dos anos 1960 até os dias atuais.7

Como, portanto, a atual insatisfação com o governo se relaciona 
com os sentimentos sobre normas e princípios democráticos funda-
mentais? A Tabela 1 evidencia o padrão — ou a falta de um, por haver 
uma relação fraca e inconsistente entre a baixa confiança nas princi-
pais instituições políticas e expressões de indiferença ou oposição a 
princípios democráticos fundamentais. A coluna à esquerda da Tabe-
la 1 contém o grupo menos crítico da rodada americana de 2011 da 
WVS, o pouco mais de um terço de todos os respondentes que diz 
confiar “totalmente” ou “em parte” em ao menos uma das seguintes 
instituições: Congresso, partidos políticos ou governo federal. Na co-
luna do meio está um grupo mais crítico (pouco mais da metade) que 
expressa escassa confiança (“pouco” ou “não confia”) em cada uma 
das três instituições. E na coluna à direita estão os demais responden-
tes, cerca de um décimo do total, que declaram não confiar em nenhu-
ma das três instituições.
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tabela 1: Opinião sobre a democracia segundo confiança em institui-
ções políticas americanas*

… expressam 
confiança em ao 
menos uma das 
três instituições.

… expressam 
escassa confian-
ça (“pouco” ou 
“não confia”) 
em todas as três 
instituições.

… expressam 
falta de confian-
ça (“não con-
fia”) em todas 
as três institui-
ções.

… ter um líder forte que não precise 
se preocupar com deputados e sena-
dores e com eleições é uma coisa boa.

38% 32% 34%

… ter um governo militar é uma coi-
sa boa.

21% 15% 17%

… o povo escolher seus líderes em 
eleições livres é uma característica 
essencial da democracia.

54% 58% 45%

… os direitos civis [protegerem] a 
liberdade do povo contra a opres-
são do Estado é uma característica 
essencial da democracia.

35% 33% 27%

… [é] absolutamente importante vi-
ver em um país governado democra-
ticamente.

51% 47% 43%

Tamanho da amostra (N) (775) (1115) (215)

* Respondentes foram questionados especificamente sobre o Congresso, partidos 
políticos e governo federal. Fonte: World Values Survey, Rodada 6 (2011); apenas 
respondentes dos Estados Unidos.

As diferenças entre os três grupos da Tabela 1 são relativamente 
tênues. Porcentagens similares (38%, 32% e 34%) dizem que seria 
uma boa ideia ter um sistema político com um “líder forte que não pre-
cise se preocupar com deputados e senadores e com eleições”. Quanto 
a acreditar que ter um governo militar é “uma coisa boa”, as porcen-
tagens são 21%, 15% e 17%. Em ambos os casos, os cidadãos que 
confiam em pelo menos uma instituição política são, na verdade, mais 
propensos que os demais respondentes a apoiar a opção não democrá-
tica, embora as diferenças sejam pequenas.

Porcentagem 
que respondeu 

que…

… entre 
respondentes 

que …
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Para as outras três perguntas referentes a normas democráticas, cidadãos 
críticos de fato expressam menor apoio, mas os efeitos permanecem fracos. 
Os críticos mais ferrenhos em relação ao Congresso, partidos e governo são 
um pouco menos propensos a oferecer seu apoio incondicional aos princí-
pios de eleições livres, direitos civis e democracia como um todo. Ainda 
assim, as distâncias que separam os críticos inveterados e o grupo que ex-
pressa maior nível de confi ança nas instituições são da ordem de apenas 7 
a 9 pontos percentuais. Ao mesmo tempo, as diferenças entre esse grupo 
de maior confi ança e os críticos mais moderados da coluna do meio são 
pequenas e inconsistentes. Nenhum desses dados oferece evidência convin-
cente de que o ceticismo em relação a normas democráticas essenciais ema-
na principalmente do grupo das pessoas politicamente mais descontentes.

Figura 1: Confi ança nas instituições políticas por coorte de idade

Fonte: World Values Survey, Rodada 6 (2011); apenas respondentes dos Estados Uni-
dos. Tamanho da amostra válida em cada faixa etária varia entre 358 e 535.

respondentes que expressam falta de confi ança (“não confi a”) em todas as três 
instituições (Congresso, partidos políticos e governo federal)

respondentes que expressam escassa confi ança (“pouco” ou “não confi a”) em 
todas as três instituições

respondentes que expressam confi ança em ao menos uma das três instituições
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Se a Tabela 1 lança dúvidas sobre hipótese de que a erosão do apoio 
democrático está ligada ao aumento do descontentamento com as ins-
tituições políticas, a Figura 1 também o faz, mostrando a confiança nas 
principais instituições entre coortes de idade. Considerando o achado 
de Foa e Mounk de que as gerações mais novas são mais aptas a ques-
tionar normas democráticas fundamentais, o senso comum nos levaria 
a esperar que as pessoas mais jovens expressassem menores níveis 
de confiança nas instituições. Mais uma vez o padrão esperado não 
é confirmado. Aqueles com menos de 30 são, na verdade, um pouco 
mais propensos do que qualquer outro grupo etário a indicar confiança 
em pelo menos uma importante instituição política (43%) e apenas 
marginalmente mais propensos do que os respondentes mais velhos 
a não expressar “nenhuma” confiança em todas as três instituições 
(12%). No entanto, as diferenças aqui são quase sempre pequenas e 
não oferecem evidência de uma clivagem geracional nas atitudes em 
relação às instituições democráticas.

Esses números vão claramente de encontro ao senso comum de 
que o aumento do ceticismo em relação à democracia enquanto forma 
de governo é sobretudo uma infeliz consequência da insatisfação com 
a maneira pela qual atualmente o sistema democrático funciona. As 
correlações entre atitudes previstas por essa perspectiva simplesmente 
não são corroboradas pelos dados da WVS para os Estados Unidos. 
Assim, os achados parcialmente apoiam a hipótese otimista (de auto-
res como Ronald Inglehart, Christian Welzel, Pippa Norris e Russell 
Dalton) de que o número crescente de “cidadãos críticos” nas demo-
cracias ocidentais não constitui uma ameaça à forma democrática de 
governo. Embora veementes e, por vezes, estridentes, esses cidadãos 
críticos normalmente permanecem comprometidos com a democra-
cia e, além de mudanças políticas específicas, simplesmente desejam 
uma democracia mais robusta e responsiva.8 Ainda assim, o otimismo 
contido nessa perspectiva ignora uma parte importante do contexto: 
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“cidadãos críticos” podem permanecer comprometidos com a demo-
cracia, mas outros tipos de cidadãos estão de fato se afastando dela. 
Quem, então, está rejeitando a democracia?

atitudes antissociais

Um conjunto diferente de indicadores atitudinais da WVS oferece 
um insight sobre a origem do sentimento antidemocrático entre a po-
pulação americana. Desde o início, as pesquisas mediram dimensões 
da bússola moral dos respondentes em um amplo espectro de questões 
sociais, questões que oferecem um insight sobre sua visão a respeito 
de importantes normas sociais. O formato se manteve o mesmo em 
todas as seis rodadas, desde o início dos anos 1980 até 2011. Pergunta-
-se às pessoas se certos comportamentos ou práticas podem ser justi-
ficados com base numa escala que varia de 1 (“nunca se justifica”) a 
10 (“sempre se justifica”). Muitas dessas questões lidam com assun-
tos polêmicos (aborto, divórcio, sexo antes do casamento e assim por 
diante), sobre os quais espera-se que as visões variem. É difícil tirar 
conclusões sobre um respeito geral a normas sociais com base nessas 
respostas. Para outros itens, no entanto, há um senso muito mais claro 
de resposta socialmente apropriada — por exemplo, “roubo de pro-
priedade” — e pode revelar algo importante sobre os respondentes 
quando eles permitem que tais ações possam ser justificadas.

Um conjunto básico desse último tipo de pergunta faz parte da 
WVS desde sua origem no início dos anos 1980, e aparece novamente 
na Rodada 6 de 2011. Essas questões perguntam se pode ser justifica-
do: (1) pedir benefícios do governo sem ter direito; (2) aceitar propina 
para cumprir seu dever; (3) não pagar impostos se tiver a chance; e 
(4) evitar pagar passagem em transporte público. Embora nem todas 
tenham o mesmo grau de gravidade, são todas condutas ilegais. Em 
todos os casos, a maioria dos respondentes da Rodada 6 disse que o 
comportamento em questão nunca se justifica. Mas, como revela a 
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Figura 2, respondentes mais jovens são substancialmente menos pro-
pensos que os mais velhos a responder de maneira ética. Enquanto 
90% daqueles com mais de 60 anos dizem que aceitar propina nunca 
se justifi ca, apenas 58% daqueles com menos de 30 concordam. Di-
ferenças similares entre grupos etários aparecem nas quatro medidas. 
Ademais, as diferenças se estendem por todas as categorias de idade 
de maneira linear, sugerindo uma mudança geracional gradual e não 
uma mudança mais abrupta específi ca dos jovens de hoje.

Figura 2: Proporção de respondentes que veem condutas como injus-
tifi cáveis, por coorte de idade
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Fonte: World Values Survey, Rodada 6 (2011); apenas respondentes dos Estados 
Unidos. Tamanho da amostra válida em cada faixa etária varia entre 362 e 545.
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Como mostra a Tabela 2, essas mesmas atitudes estão fortemente 
correlacionadas com a posição dos respondentes sobre o valor e a ne-
cessidade da democracia. A coluna da esquerda inclui os respondentes 
com mais valores éticos, que dizem que as quatro condutas ilegais 
nunca se justificam. Enquanto grupo, eles representam menos da me-
tade (46%) de todos os respondentes. A coluna do meio representa 
o grupo (outro terço) que diz que pelo menos uma dessas condutas 
se justifica ao menos em parte (em outras palavras, dá uma resposta 
maior do que “1” para ao menos uma das questões). A coluna da direi-
ta representa o quinto restante dos respondentes, que diz que todas as 
quatro ações se justificam ao menos em parte (ou seja, dá uma respos-
ta maior do que “1” para todas as questões).9

É esse último grupo que realmente se destaca em assuntos ligados à 
democracia. Quase três quintos (59%) acham que seria bom ter um sis-
tema político com um líder forte despreocupado com eleições e com o 
Congresso. Dois em cada cinco veem de maneira favorável a ideia de 
um governo militar. Apenas 22% acham que eleições livres de líderes 
são uma característica essencial da democracia, e meros 12% acredi-
tam que os direitos civis que protegem as pessoas contra a opressão do 
Estado são essenciais. Menos de um em cada cinco (19%) acredita que 
viver em uma democracia seja algo absolutamente importante.

As diferenças que separam esse grupo dos cidadãos mais éticos da 
coluna da esquerda são consistentemente grandes, variando de 28 a 
45 pontos percentuais. Os respondentes da coluna da esquerda (aque-
les que expressam as atitudes mais escrupulosas) são três vezes mais 
propensos do que os menos escrupulosos a achar essencial que os lí-
deres sejam livremente eleitos e a acreditar na importância absoluta 
da democracia; são quase três vezes menos propensos a achar que um 
governo militar é uma coisa boa. A relação entre as atitudes que re-
fletem o respeito às normas sociais e as visões acerca dos méritos da 
democracia é robusta e consistente.
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Como deveríamos interpretar esse padrão? Há uma explicação po-
lítica? Cada ato em questão tem a ver com algo público ou governa-
mental; seria uma questão de tolerância a ações que visam “enganar o 
sistema”? Se sim, seria de se esperar que aqueles que se expressam de 
maneira mais negativa em relação ao governo fossem os mais inclina-
dos a pensar que essas ações às vezes se justificam: o comportamento 
antissistema torna-se legítimo quando o sistema político é visto como 
profundamente disfuncional. Ainda assim, essa conexão não está evi-
dente nos dados. Entre aqueles com menor grau de confiança nas ins-
tituições políticas, 17% acha que todas as quatro ações “antissistema” 
se justificam ao menos em parte; entre aqueles com maior confian-
ça nas instituições, a porcentagem correspondente é quase idêntica 
(18%). A correlação geral entre confiança nas instituições públicas 
(governo, Congresso e partidos políticos) e tolerância aos quatro com-
portamentos é fraca (r=0,08). Ademais, seu sentido é o oposto: aqueles 
que expressam o maior nível de confiança são os que possuem maior 
tolerância aos comportamentos ilegais.10

Em vez disso, as atitudes ligadas a aceitar propina, sonegar im-
postos e afins comportam-se de maneira similar a outras medidas da 
WVS que também capturam aspectos da probidade pessoal (ou sua 
ausência) mas que claramente não possuem nenhum conteúdo políti-
co. Em 1990, por exemplo, a pesquisa perguntou sobre uma série de 
comportamentos que implicavam um nítido desprezo pelos interesses 
alheios, como “mentir em benefício próprio”, decidir “ficar com di-
nheiro achado”, “comprar bens roubados” e “não denunciar danos a 
um veículo estacionado”. A correlação entre esses itens e os quatro 
que perguntam sobre aceitar propina, sonegar impostos etc. foi bastan-
te robusta (r=0,57) entre os respondentes americanos. E o mesmo po-
deroso gradiente etário que vimos na Figura 2 também ficou evidente 
para essas questões: aqueles com menos de 30 anos eram de 20 a 25 
pontos percentuais mais propensos do que aqueles acima de 60 a con-
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siderar que cada uma dessas práticas flagrantemente individualistas se 
justifica ao menos em parte.

tabela 2: Visões da democracia segundo atitudes ligadas a condutas 
ilegais

… nenhuma 
das quatro con-
dutas se justi-
fica.

… ao menos 
uma das quatro 
condutas se jus-
tifica.

… todas as qua-
tro condutas se 
justificam.

… ter um líder forte que não precise 
se preocupar com deputados e se-
nadores e com eleições é uma coisa 
boa.

26% 35% 59%

… ter um governo militar é uma coi-
sa boa.

11% 14% 40%

… o povo escolher seus líderes em 
eleições livres é uma característica 
essencial da democracia.

67% 56% 22%

… os direitos civis [protegerem] a 
liberdade do povo contra a opressão 
do Estado é uma característica es-
sencial da democracia.

40% 35% 12%

… [é] absolutamente importante vi-
ver em um país governado democra-
ticamente.

59% 47% 19%

Tamanho da amostra (N) (982) (744) (397)

Nota: condutas ilegais incluem: aceitar propina, sonegar impostos, receber inde-
vidamente benefícios do governo e não pagar passagem em transporte público. 
Fonte: World Values Survey, Rodada 6 (2011); apenas respondentes dos Estados Unidos.

Outras questões da rodada de 2011 da WVS sugerem que atitudes 
hostis e agressivas são outro componente evidente de uma mentalidade 
antissocial. Essas questões perguntam se seria justificável “o homem 
bater na esposa”, “os pais baterem nos filhos” e cometer “violência 
contra outras pessoas”. A tolerância a esses três comportamentos não 

Porcentagem 
que respondeu 

que…

… entre 
respondentes 

que afirmaram 
que …
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é generalizada: 61% dizem que todas essas três condutas nunca se jus-
tificam, enquanto apenas 12% demonstram algum grau de tolerância 
a todas as três formas de violência. Mas, novamente, os mais jovens 
são mais propensos a fazer parte dessa última categoria (22% daque-
les com menos de 30 anos em comparação com apenas 6% daqueles 
acima de 60). Além disso, as questões ligadas ao uso de violência es-
tão bastante correlacionadas com atitudes ligadas a aceitar propina, 
sonegar impostos etc. (r=0,64). E, por fim, também são indicadores 
poderosos de atitudes antidemocráticas. Entre aqueles que acham que 
todas as três formas de violência se justificam ao menos em parte, 
61% acreditam que seria uma boa ideia ter um líder forte que não se 
importasse com Congresso nem com eleições, enquanto 49% sentem 
o mesmo em relação a um governo militar. Apenas 20% acreditam na 
importância absoluta da democracia.

O que esses vários resultados sugerem? Eles não sugerem uma re-
lação causal direta entre opiniões sobre qualquer assunto específico 
(sonegar impostos, comprar itens roubados e afins) e uma inclinação 
democrática de maneira mais geral. Sugerem, sim, que sentimentos de 
indiferença em relação à democracia estão inter-relacionados com um 
conjunto mais amplo de atitudes individualistas e antissociais presen-
tes entre uma minoria considerável da população americana. Também 
sugerem que a avaliação da democracia não opera estritamente a partir 
de um plano político. Inclinações mais profundas e valores pessoais 
afetam avaliações políticas mais abstratas.

Líderes proeminentes de natureza populista oferecem uma evidên-
cia sugestiva dessa conexão. Em ambos os lados do Atlântico, e tam-
bém em outras partes do mundo, esses agitadores políticos competem 
no processo democrático, mas com palavras e ações que comunicam 
desdém para com princípios democráticos fundamentais tais como o 
estado de direito, direitos de minorias e freios e contrapesos ao poder 
Executivo. Ao mesmo tempo, alguns desses indivíduos são propensos 
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a condutas impudentes, duvidosas e às vezes agressivas que sugerem 
egos inflados, parco respeito pelos outros e certo grau de desprezo por 
normas sociais. É razoável pensar que o desdém que esses indivíduos 
demonstram por princípios democráticos pode advir menos de uma 
avaliação da disfunção institucional (o presente sistema democrático 
é tão falho que as regras da democracia precisam ser quebradas) do 
que de uma mentalidade intemperada e inescrupulosa subjacente. Os 
resultados da WVS sugerem que o mesmo pode se aplicar ao público 
em geral. Em outras palavras, uma constelação mais ampla de atitudes 
transgressivas e antissociais entre parte do público é uma força impor-
tante por trás do aumento do desprezo por normas democráticas.

Esses mesmos resultados, deve-se acrescentar, também sugerem 
que aqueles que rejeitam princípios fundamentais da democracia não 
necessariamente abraçam o autoritarismo, ou ao menos não o tipo que 
envolve um respeito verdadeiro pela autoridade. Em vez disso, desde-
nham de uma gama mais ampla de normas sociais e são mais toleran-
tes a várias condutas ilegais e antissociais. De fato, eles parecem o ex-
tremo oposto do tipo de pessoas consideradas autoritárias nos estudos 
empíricos mais recentes sobre o assunto. Essas pesquisas adotaram um 
método de medir o autoritarismo baseado em questões que perguntam 
aos respondentes sobre as qualidades que acreditam serem importan-
tes em crianças, considerando aqueles que escolhem qualidades como 
obediência, respeito aos idosos, boas maneiras e ser bem-comportado 
como fortemente autoritários.11 As atitudes demonstradas por aqueles 
que rejeitam a democracia sugerem uma maneira bem mais tempes-
tuosa e desordenada de pensar e agir. Se for um tipo de autoritarismo, 
certamente não é a forma que favorece a ordem e controle acima de 
tudo. O mesmo se aplica a pelo menos alguns líderes populistas, cujo 
principal método e objetivo parece ser a ruptura do status quo e não 
a criação de um governo autoritário. Mas o perigo permanece, obvia-
mente, já que seus esforços desestabilizadores podem servir como um 
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primeiro passo até um autoritarismo mais convencional.

As bases de dados da WVS oferecem evidência de que esse con-
junto preocupante de atitudes que refletem um desprezo mais amplo 
por normas sociais tem se alastrado lentamente nas últimas décadas. 
Com base em questões sobre condutas ilegais, a Figura 3 mostra a por-
centagem daqueles que veem alguma justificativa em todas as quatro 
condutas (fraude de benefícios governamentais, propina, sonegação 
de impostos e não pagamento de tarifa de transporte público) entre 
diferentes grupos etários em intervalos de cerca de dez anos. Em 1982, 
16% daqueles com idade entre 18 e 29 se encontravam nessa catego-
ria. Esse número subiu para 19% em 1990, 24% em 1999 e 31% em 
2011. Aumentos constantes e expressivos também são aparentes entre 
outras faixas etárias.12 Como no caso de atitudes antidemocráticas, os 
que expressam visões antissociais são a minoria em toda coorte. Mas 
o sentido da mudança é preocupante. Se esperamos combatê-la, preci-
samos antes entendê-la melhor.

as origens da mudança cultural

Esse aumento constante da propensão a condutas antissociais re-
monta a uma evolução mais ampla ocorrida ao longo das últimas dé-
cadas que testemunhou uma mudança geracional em normas e valores 
fundamentais. Embora não tenha origem política, esse acontecimento 
tem implicações políticas importantes, ao alterar profundamente o pa-
norama sociocultural dentro do qual emerge a vida política.
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Figura 3: Tolerância a condutas ilegais por coorte de idade, 1982-
2011

Fonte: World Values Survey, Rodadas 1, 2, 4 e 6, apenas respondentes dos 
Estados Unidos. Tamanho da amostra válida em cada faixa etária varia entre 
171 e 764.

Não há um consenso sobre a natureza exata ou o catalisador de tais 
mudanças, mas há alguns temas recorrentes. A psicóloga social Jean 
Twenge reforça o pensamento de muitos ao propor em 2006, no li-
vro Generation Me [Geração eu], que o indício dessa mudança foi a 
emergência de uma poderosa ética individualista entre os jovens baby 
boomers nos anos 1960. Essa mentalidade e estilo de vida, defende 
ela, tornaram-se profundamente imbricadas nas gerações seguintes. A 
nova doutrina possuía um apelo inegável, bem como benefícios pes-
soais e sociais. Os indivíduos aumentaram sua autoconfi ança, autoes-
tima e autonomia pessoal; a sociedade passou a respeitar mais indiví-
duos e grupos que fugiam do convencional em virtude de suas origens 
socioculturais ou estilo de vida.
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Mas também havia desvantagens. As normas sociais que ofereciam 
um propósito foram vistas com cada vez mais desdém, a coesão social 
minguou e um senso de bem comum afetado por ações individuais 
começou a perder seu apelo.13 Em um livro subsequente de 2011, The 
Narcissism Epidemic [A epidemia de narcisismo], Twenge e seu coau-
tor W. Keith Campbell concentram-se nessas consequências negativas. 
Eles descrevem como os métodos usados pela família e pela escola, 
que enfatizam a construção da autoestima das crianças, reforçaram e 
inflaram a ética individualista, com a ajuda de uma cultura de celebri-
dade generalizada que valoriza em níveis inéditos o exibicionismo e 
a autopromoção.

O resultado é o que Twenge e Campbell chamam de epidemia de 
narcisismo pessoal e coletivo. Os sintomas incluem um forte senso 
de direito individual em muitos, que contribuiu para a proliferação da 
trapaça e de outras formas de conduta antiética e de exaltação pessoal, 
bem como raiva e desilusão quando a vida não provê as recompensas 
sem fim que alguns passaram a esperar naturalmente.14 Os resultados 
da WVS são consistentes com essa interpretação, pois revelam uma 
minoria considerável, em particular entre as gerações mais jovens, que 
exibem o que poderiam ser considerados sintomas de narcisismo: seu 
consistente desrespeito por normas sociais básicas e aprovação a con-
dutas egoístas e agressivas.

Também é importante acrescentar que a gama de ações e propen-
sões demonstradas por aqueles mais hesitantes em relação à demo-
cracia são significativamente mais comuns entre o segmento menos 
escolarizado da população americana. Isso é verdade para todos os 
indicadores relevantes considerados aqui — incluindo desrespeito pe-
las normas democráticas e a expressão de atitudes antissociais — e se 
mantém entre coortes geracionais. Aqueles com ensino médio ou me-
nos são significativamente mais propensos do que aqueles com ensino 
superior a expressar ceticismo em relação à democracia, bem como 
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tolerância para com diversas condutas antissociais, com variância en-
tre 5 e 30 pontos percentuais entre as questões.

Outros que exploraram essa dimensão de evolução social nos Es-
tados Unidos costumam propor interpretações mais compreensivas 
com as condutas antissociais ligadas ao status socioeconômico, consi-
derando os sentimentos de alienação e desconfiança comuns àqueles 
com menor escolaridade e poucas perspectivas de vida uma respos-
ta perfeitamente compreensível aos obstáculos que a sociedade lhes 
apresenta. Em seu livro de 2015 Our Kids: The American Dream in 
Crisis [Nossas crianças: a crise do sonho americano], Robert D. Pu-
tnam identifica uma crescente divergência em termos de resultados 
positivos na vida entre aqueles que cresceram em lares nos quais a 
família possuía ensino médio ou menos e aqueles cujos pais possuíam 
ensino superior e riqueza material. Putnam também revela uma ten-
dência paralela em comportamentos sociais, mostrando, por exemplo, 
que a redução nos níveis de confiança nos últimos quarenta anos foi 
mais pronunciada entre as gerações mais jovens cujos pais estão nos 
níveis mais baixos da escala de escolaridade.

Putnam apresenta essa brecha entre classes como um problema holís-
tico no qual questões de subsistência estão intimamente interligadas com 
valores sociais e visões de mundo.15 Cabe acrescentar que a ética indivi-
dualista destacada pelo trabalho de Twenge e Campbell também pode ser 
um fator exacerbante dessa clivagem socioeconômica — uma doutrina 
empoderadora para aqueles que possuem os recursos educacionais e fa-
miliares para perseguir seus objetivos e progredir na vida, mas desempo-
deradora e desalentadora para aqueles que não conseguem progredir e não 
têm a quem culpar ou recorrer senão a si próprios. Em uma sociedade in-
dividualista, as diferenças entre classes podem se acentuar tanto no front 
socioeconômico como no âmbito dos valores e aspirações sociais.

Por fim, é digno de nota, embora pouco surpreendente, que aque-
les que exibem sintomas antissociais não estão normalmente muito 
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interessados no que está acontecendo no mundo da política. Voltan-
do à WVS, vemos que entre os respondentes americanos da Rodada 
6 que acham que aceitar propina, sonegar impostos e afins às vezes 
se justificam, 57% se interessam “pouco” ou “nada” por política, em 
comparação com 35% daqueles que pensam que essas condutas nunca 
se justificam. Esse padrão se estende aos céticos da democracia: 69% 
daqueles que acham que viver em uma democracia não é especialmen-
te importante16 dizem que não se interessam por política, em compa-
ração com apenas 28% daqueles que conferem importância extrema 
à democracia. Esse padrão sugere que, assim como indiferença em 
relação à democracia não é necessariamente uma atitude politicamen-
te motivada, em muitos casos ela também não reflete uma perspectiva 
politicamente engajada.

Seria importante estudar melhor essa dimensão do problema. Pes-
quisas sugerem que o baixo interesse em política e a falta de conheci-
mento político andam juntos, e que os mais jovens e menos educados 
são os mais defasados a esse respeito.17 Embora pesquisas não sejam 
capazes de medir muita coisa além do conhecimento de fatos políticos 
elementares, é razoável supor que àqueles que não dispõem de in-
formações factuais também deve faltar um entendimento mais amplo 
sobre o valor da democracia e as potenciais consequências de sua au-
sência. Isso sugere uma conclusão mais especulativa: se os responden-
tes das pesquisas, especialmente aqueles mais jovens e que possuem 
menos vantagens socioeconômicas, às vezes rejeitam a democracia 
porque não se importam muito com normas sociais relevantes, em 
muitos casos eles também podem simplesmente não saber o bastante 
para se importar com isso. Sua indiferença em relação à democracia 
pode refletir em parte um entendimento relativamente ingênuo e mal 
informado do mundo político.
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Política e cultura

É útil mantermos separadas na nossa análise duas importantes ten-
dências relacionadas à democracia moderna, a não ser que evidências 
empíricas apontem para conexões mais robustas entre as duas.

Uma importante tendência das últimas décadas tem sido o aumento 
da insatisfação com o governo. Esse é um fenômeno essencialmente 
político que suscitou respostas enérgicas de ativistas de ambos os la-
dos do espectro político. Manifestações nos últimos anos incluem os 
entusiastas do Tea Party chacoalhando o Partido Republicano; protes-
tantes ocupando parques e ruas durante o movimento Occupy Wall 
Street; apoiadores de Bernie Sanders impulsionando-o na disputa pela 
nomeação a candidato presidencial do Partido Democrata nas eleições 
de 2016; e eleitores participando em massa de reuniões comunitárias 
com membros do Congresso para se opor à revogação do Obamacare.1 
Na maior parte das vezes, essas ações e ativistas representam as forças 
determinadas e combativas que animam e, por vezes, ampliam a de-
mocracia. Não são ameaças a ela.

Paralelamente a esse processo, entretanto, nas últimas décadas teste-
munhou-se uma transformação social e cultural de natureza geracional 
com origem em uma erosão de normas e valores básicos que conec-
tam pessoas à sociedade e ao bem comum. Há certa relação entre essa 
mudança geracional e clivagens socioeconômicas há muito existentes 
e que fazem com que aqueles mais vulneráveis se sintam não apenas 
desprovidos materialmente como marginalizados e alienados. Uma das 
consequências mais importantes dessa transformação cultural tem sido 
o declínio do apoio às normas fundamentais do sistema democrático.

Por essa interpretação, o aumento do desprezo pela democracia re-
flete o aumento não de um autoritarismo dogmático, mas de um mal-

1  Reforma do sistema de saúde americano implementado sob o governo de Barack 
Obama. (N. T.)
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-estar social mais amplo e amórfico que rejeita displicentemente uma 
ampla gama de normas sociais, incluindo pilares básicos da democra-
cia. O desafio, portanto, não é apenas trazer as pessoas de volta para 
a política democrática, mas trazê-las de volta para o contrato social 
— para um sentimento de que elas pertencem a uma sociedade na qual 
princípios básicos essenciais para se viver em sociedade deveriam ser 
respeitados e celebrados. Isso implica, entre outras coisas, opor-se ao 
individualismo excessivo, garantir que todos possuam oportunidades 
razoáveis de ser bem-sucedido na vida independentemente da origem 
socioeconômica e prover uma educação cívica robusta que ajude a 
internalizar em todos os cidadãos um entendimento mais profundo dos 
princípios democráticos.

Esta elaboração da linha de pesquisa sugerida por Foa e Mounk 
identifica uma razão importante pela qual as normas democráticas 
estão atualmente sob tamanha pressão. Novos insights deveriam nos 
oferecer — e certamente o farão — um entendimento mais completo 
desse fenômeno crítico da política democrática contemporânea, den-
tro e fora dos Estados Unidos.
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